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Aviso (extracto) n.o 14 725/2007

Por deliberação do conselho de administração de 13 de Julho de
2007, foi Eugénia Maria Duarte Dias Xavier Madureira nomeada,
precedendo concurso interno de acesso limitado, na categoria de asses-
sora, ramo de psicologia clínica, da carreira de técnico superior de
saúde do quadro deste Centro Hospitalar (Hospital de Chaves), sendo
exonerada do lugar que vêm ocupando, com efeitos à data de aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2007. — O Director de Recursos Humanos, Fausto
Alexandre Gonçalves Ramos.

CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA
DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.

Deliberação n.o 1558/2007

Por deliberações do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., de 28 de Junho de
2007, foi Laura Maria Pinto de Oliveira Botelho de Sousa nomeada
técnica especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública,
com efeitos a 28 de Junho de 2007.

18 de Julho de 2007. — O Vogal do Conselho de Administração,
Adelino Paulo Gouveia.

Rectificação n.o 1264/2007

Por ter saído com inexactidão a deliberação n.o 474/2007, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 12 de Março de 2007,
a p. 6553, rectifica-se que onde se lê «Maria Paula Fernandes Marques,
enfermeira-chefe, 6.o escalão, índice 290.» deve ler-se «Maria Paula
Ferreira Marques, enfermeira-chefe, 6.o escalão, índice 290.».

1 de Abril de 2007. — O Vogal do Conselho de Administração,
Adelino Paulo Gouveia.

EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, E. P. E.

Protocolo n.o 16/2007

Entre:

EP — Estradas de Portugal, E. P. E., empresa pública com sede
na Praça da Portagem, 2804-534 Almada, pessoa colectiva
n.o 504598686, representada neste acto pelo engenheiro António Car-
los Laranjo da Silva, na qualidade de presidente do conselho de admi-
nistração, adiante abreviadamente designada por EP,

e

Câmara Municipal de Viana do Castelo, representada neste acto pelo
Dr. Defensor Oliveira Moura, na qualidade de presidente do Muni-
cípio, adiante abreviadamente designada por CMVC,

considerando que:

a) A EP tem, entre as suas atribuições, a conservação da rede
rodoviária nacional, promovendo a melhoria contínua das condições
de circulação, com segurança e conforto para os utilizadores;

b) A EP, no exercício da sua actividade, dispõe de competências
e de jurisdição sobre a rede rodoviária nacional, em todo o território
do continente, de acordo com o seu Estatuto e demais legislação
rodoviária;

c) No âmbito desta sua actividade, a EP promoveu a execução
da empreitada de reabilitação/alargamento do tabuleiro rodoviário
da ponte de Viana do Castelo (Ponte Eiffel) que data de 1878, em
virtude de, na sequência da última inspecção realizada em 2001, se
ter constatado um estado avançado de corrosão das chapas metálicas
e das vigas de suporte do referido tabuleiro, o que punha em perigo
a segurança da circulação na ponte;

d) Por este facto, a EP decidiu encerrar a ponte ao trânsito rodo-
viário, a partir de 1 de Fevereiro de 2006, prevendo-se a sua reabertura,
ainda que sujeita a condicionamentos, em Agosto de 2006;

e) No decurso das obras, foram detectados indícios de outras pato-
logias, em peças estruturalmente relevantes, integradas na estrutura
metálica da ponte, situação que recomendou a suspensão dos tra-
balhos, de forma a proceder-se a novos estudos, análises e ensaios
mais complexos e aprofundados, ficando, por isso, inviabilizada a rea-
bertura da ponte na data inicialmente prevista;

f) A complexidade técnica dos estudos complementares que estão
a ser realizados por entidades especializadas revelam-se essenciais

para a obtenção de um quadro completo das patologias existentes
e da sua gravidade, com vista a definirem-se as soluções técnicas
mais adequadas para a resolução dos problemas detectados;

g) Face à complexidade da situação e qualquer que seja a solução
adoptada, estima-se que a manutenção da actual situação de interdição
da ponte ao trânsito rodoviário e de condicionamento na circulação
ferroviária, em termos de velocidade e de carga transportada, não
seja inferior a um ano, sendo que não se encontra fixada uma data
previsível para a conclusão das obras;

h) A ponte de Viana do Castelo constitui uma infra-estrutura rodo-
viária essencial para a circulação no concelho, sendo uma via fun-
damental para as populações de Darque, Vila Fria e Vila Nova de
Anha, na ligação a Viana do Castelo;

i) Para atenuar as perturbações causadas pelo encerramento tem-
porário da ponte ao trânsito rodoviário, foram tomadas diversas medi-
das, designadamente a entrada em funcionamento de um apeadeiro
ferroviário no local de Areia (Darque), o reforço das carreiras rodo-
viárias, com o aumento da sua frequência e a introdução de novos
percursos entre o Cais Novo (Darque) e Mazarefes e ainda o reforço
do transporte fluvial de passageiros;

j) Estas medidas foram consideradas insuficientes, mostrando-se
necessário adoptar outras que contribuam para facilitar a mobilidade
das populações e atenuar os danos decorrentes do encerramento da
ponte, referentes ao contrato de concessão de transporte público rodo-
viário, de que é concessionária a empresa TRANSCUNHA — Trans-
portes Rodoviários de Viana, L.da, para além de outros custos de
serviços públicos de natureza social, como é o caso do transporte
escolar;

k) Com vista à melhoria da mobilidade das populações, foi prevista
a criação de um transporte fluvial, através de ferry-boat, entre Darque
e Viana do Castelo, para transporte de pessoas e veículos, medida
que se viria a revelar impraticável face ao seu elevado custo financeiro,
incomportável na actual conjuntura do País;

l) Em alternativa, foram analisadas outras medidas, designadamente
a comparticipação em títulos de viagem adquiridos mensalmente pelos
utentes do comboio e autocarro (passes sociais), nas viagens entre
Darque, Vila Fria, Vila Nova de Anha e Viana do Castelo, a com-
participação nos títulos de transporte e na manutenção do transporte
fluvial, a comparticipação no sobrecusto decorrente da manutenção
das carreiras rodoviárias regulares, derivado do aumento de custos
suportados pela empresa que detém o contrato de concessão de serviço
público de transporte rodoviário TRANSCUNHA — Transportes
Rodoviários de Viana, L.da, e a comparticipação no aumento de custos
da empresa que assegura o transporte escolar entre Vila Franca e
Subportela e a Escola B2,3 de Darque-Auto-Viação Cura, L.da, pelo
acréscimo de extensão das viagens, decorrente da utilização do per-
curso alternativo;

m) A CMVC é a entidade reguladora da actividade de transporte
público no concelho de Viana do Castelo,

é celebrado o presente protocolo que se rege pelo clausulado
subsequente:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente protocolo tem por objecto a criação de um quadro
de apoio social às populações afectadas pelo encerramento da ponte
de Viana do Castelo ao tráfego rodoviário, enquadrado em medidas
que salvaguardem a mobilidade dos cidadãos e incentivem a utilização
de transportes públicos e que se traduzem, entre outras, no apoio
financeiro à aquisição pelos utentes de títulos de transporte público
rodoviário, ferroviário e fluvial, na atribuição de verbas que salva-
guardem o equilíbrio financeiro do contrato de concessão de trans-
porte público urbano, celebrado entre a CMVC e a empresa TRANS-
CUNHA — Transportes Rodoviários de Viana, L.da, e que minimizem
os sobrecustos relacionados com o transporte escolar no concelho,
a cargo da empresa Auto-Viação Cura, L.da

Cláusula 2.a

Medidas de apoio social

1 — Pelo presente protocolo, em conformidade com o seu objecto
e sem prejuízo de outras medidas que a CMVC entenda adoptar,
são criadas as seguintes medidas de apoio:

a) A comparticipação no custo dos passes sociais mensais, emitidos
pelos operadores de transporte público ferroviário e rodoviário, adqui-
ridos por utentes residentes nas freguesias de Darque, Vila Fria e
Vila Nova de Anha;

b) A comparticipação no custo dos títulos de transporte fluvial
para residentes e nos sobrecustos suportados pela sociedade de trans-




